
ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA

TER]\Io DE REFERENCIA - TR

I.O.DO OBJETO
l.l.Constitui objeto do presente TeÍrno de Referência a pretensa: CONTRATAÇÀ() DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE REFEIÇÔES.
1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes nonlativos: Lei Federal n'
14.133. de l'de Abril de 2021; Lei Complementar n" 123. de l4 de Dezembro de 2006: e legislaçio D.irlinerrte. consideradas
as alterações posteriores das referidas normas.

2,O.DA JUSTIFICATIVA
2. LPara a contratação:
2.1.1.A contratação acima descrita. que será processada nos termos deste instrumento. especiÍicar, iej iécnicJs e inÍbrmaçôes
complementares que o acompanham. quando for o caso. justifica-se: Pela necessidade da devida eíu1ivaçâo de compra para
suprir demanda específica CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA FORNECII\4ENTO DE REFE-IÇÔES considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessicilde úe desenvolvimento de

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a respectiya unidade da presente contratação enl função do consumo delineado e utilização prováveis.
foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida c pcssiveis alterações em

decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerand.r o crçamento disponível e

ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes. quando existente.

3.O.DA COMPRA
3. LAs características e especificaçôes do objeto da retêrida contratação sào

CODICO DESCRIÇÁO DO ITEM
I CAFÉ DA MANHA: em sistema de self service sem balança. para unra pessoa.

composta de: 0l café conl ou sem leite (180) ml ou unr tipo de suco de fruta natural
(180) ml ou 01 refrigerante (180) mI,02 fatias de bolo regional (200 gramas cada) 02

tipos de liutas fatiadas (melancia ou melão, mamão ou abacaxi).01 pão de queÜo
(50mg) 05 bolachas doces. tipo Maisena ou N4aria. 01 fatia de presunto (30-t). 01 fatia
de queijo (30g) ou 2" opção: Macaxeira. inhame ou cuscuz 0l tipo de carne
(venne,lhoôranca/peixe/ovo/salsicha).

2 ALMOÇO; em sistema de self service sem balança. pala uma pessoa, composla de: 02

tipos de saladas cruas. 02 tipos de salada cozida, 0l tipo de macarrão,01 tipos de arroz.
0l tipo de farofa, 02 tipos de l'eijâo, 02 tipos de came (r,ermelho-branca/branca/peixe).

3 REFEIÇAO TIPO QUENTINHA Devendo ser acompanhado de garfb e faca em
plástico, com no minimo 600 gramas. composto de: 01 tipo de feijão.01 ripo de faroÍà.
02 tipos de salada de verdura cozida/crua, 0l tipo de arrozlarroz de leite. 01 tipo de

mâ-c,alrão, 02 tipo,s (,9_9q1e.(y9-rm-e-t!a/branca/peixe).

4 JANTAR: em sistema de self service sem balança, para uma pessoa. composta de: 0l
café com ou sem leite (180) ml ou um tipo de suco de fruta natural (180) ml ou I

ref igerante ( 180) ml, Macaxeira ou inhame. com came de sol. sopa ou pão cont queijo.
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4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.l.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as Mic,cr:rnlresas e Empresas de

Pequeno Porte. nos limites previstos da Lei 123/06. consideradas as hipóteses e condições deter,lirudas no An.4', da Lei
14.1i1,21. Todavia. serão afastados os beneficios estabelecidos nos Arts.47 e 48. por estarem p[.-ert.s. de forma isolada ou
simultânea. as situações previstas nos incisos Il e III. do Art.49. todos da Lei 123i06.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado qualquer fornecedor em potencial que se enqua,.ire nrs requisitos da norma
para as hipóteses de dispensa de licitação, inclusive as Microempresa. Empresa de Pequeno Porte e ll(luiDarados, nos termos da

legislaçâo vigente.

5.O.DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

t
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5.l.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidedcs a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do obieto.
5.2.InÍ'ormamos que. relativamente ao procedimento em tela, exisle previsão de dotaçào especílica rro orçamento vigente.
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado. conforme consulta previa eÍ'etuada ao setor responsável.
5.3.Na pÍetensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aÍ'erido por meio da utilização do seguinte
parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fomecedores. mediante solicitação formal dc ccração. desde que seja

apresentada j ustificativa da escolha desses fomecedores e que não tenham sido obtidos os orçameilo\ c rnr mais de seis meses

de antecedência da data de divulgação do edital:
5.3.l.Salienta-se que os fomecedores consultados quando da pesquisa direta realizada. foram escol''ir!os aleatoriamente dentre
os regularmente cadastrados no âmbito desta AdministraÇâo considerando. alem do ramo de atil irl,rCe r!'r'tinrnte ao ob.ieto da
pretensa contratação. o seu desempenho positivo relativamente a contratações.já realizadas: sem p'r'uj,-.ir: da escolha de outros
fomecedores. tambem de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos ele entidades públicas que
realizaram com êxito contraçÕes semelhantes.
5.4.Com base nos custos para execução do objeto da contratação. definidos por meio de parâmetrc .ie,rl riçào do melhor preço
na forma estabelecida no An. 23, § I ". da Lei 14. I 3 3/2 I , relac ionamos abaixo a media dos preços r'r cont.ados
5.5.O valor total e equivalente a R$ 6i.424.50.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.l.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efelivamente realizado. de acordo com as cláusulas do respectivo
conÍrato ou oulros instrumentos hábeis.
6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação. nos ternros
do conespondente instrumento de ajuste.
6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos orr serviços, exercendo a

mais ampla e completa fiscalizaçâo, o que nâo exime o Contratado de suas responsabilidades pactua.las c preceitos legais.
6.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraçâo, as disposições dos Arts. llSa l23dal-ei 4.131/21.

7.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
7.1 . Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, civil, tributil i iit e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos. a qualquer título, perante seus lbrnecedorcs ou tçrceiros ent razão da

execução do objeto contratado.
7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentrlrc.h defeitos. alterâções.
imperfeições ou quaisquer irÍegularidades discrepantes às exigências do instrumento de a-iuste pactllado. ainde, que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.
7.3.Não transferir a outrem, no todo ou em pârte. o objeto da contratação, salvo mediante prévia e e:..pressa autorizâção do

Contratante.
7.4.Manter. durante a vigência do contrato ou outros insfumentos hábeis, em compatibilidade cont as obrigações assumidas.

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de

Licitação. conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários. sempre que solicitr:do.
7.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a docum!'ntação de regularidade

e qualificaçâo exigidas quando da instruçâo do referido processo de contratação direta.
7.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente. enqrradrartdo-se. rigorosantente.

dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
7.7.Observar. em compatibilidade com o objeto da contração. as disposições dos Arts. I l5 a l2i da Lei 4.l.li/21.

8.O.DOS PRAZOS E DA VTGÊNCIA
8. l.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogaçâo nas conrliÇai( s e hipóteses previstas

na Lei 14.133/21. está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
8.l.l.Entrega: 5 (cinco) dias.
8.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entiegi observada a demanda

e oportunidade. será na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada. que compõe a sua

estrutura operâcional.
8.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data le assirtatura do respectivo

instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I 14, da Lci 1.1.133/?1.

9.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE
9. l .Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da datu do ,,rçanrento estimado.
9.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais .erão rea.iustados. mediante

a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a

ocorrência da anualidade: Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-lBGE.
9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteffegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos tlnanceiros do

último reajuste.
9.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ai, ('ortrataclo a importância
calculada pela última variaÇão conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo seja divLrl ail, c, índice deÍlnitivo.
9.5.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente. o definitivo.
9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não plssrr nais scr utilizado. será

adotado. em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entâo em vigor.



9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto. as partes elegerão novo índice oÍl-ial. Dara reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8.O registro da variaçâo do valor contratual para fazer làce ao reajuste de preços poderá ser realizadcr por sirlples apostila.
9.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro, quan<i,r lbr o caso, será de até un'r

mês, contado da data do fomecimento da documentação comprobatória do fato impre\,isível ou Drcr isível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136. da Lei 14.133/21.

IO.O.DO PAGAMENTO
l0.l .O pagamento será realizado mediante processo regular e em obseryância às normas e procedinrenlis adotados. bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121: da seguinte maneira: Para ocoÍÍer no prazo de trinta dias. contados do
período de adimplemento.

I I.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÂO TÉCNICA E ECONÔM ICO.FINANCEI RA
ll.l.Se necessária a verihcação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor. a documentação essencial,
suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela detinida nos Ans. 6j e tr(). da Lei l4.lii,'21.
respectivamente.
I I .2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Ans. 66 a 69. da Lei 14.133/21, para Jrmü snar a capacidade do
fomecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação juridica: qualifiL r(iiij :ecnico-profissional e

tecnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista: e habilitação econônrico-financeira: p()rreIi r(r dispensada. total ou
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação .ara compras em getal.
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

t2.0.Do cRrTÉRro DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
l2.l.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplernento das cbr,1ações pactuadas. os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerâo, conlorme o c.isr,. rs disposições do An.
1.10. da Lei 14.1133121.

I3.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
I 3. I . Serão designados pelo Contratante representantes com atribu ições de Gestor e F iscal do contrirto. rlcs termos do An. I I 7.

da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução. respectivamente. pemritida a contrataçâo de

terceiros para assistência e subsídio de infonnações peninentes a essas atribuições.

I 4.O.DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
l4.l.O fomecedor ou o ConÍatado será responsabilizado administrativamente. facultada a ,lelara no prazo legal do
interessado. pelas infrações previstas no Aí. 155, da Lei l1.l33l2l e serão aplicadas, na forma, ion(l ci)es, regras, prazos e

procedimentos deÍlnidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções. a ttdvcnência aplicada

exclusivamente pela inlração administrativa de dar causa à inexecução parcial do conffato. , ulr, o nâJ se justificar a

inlposição de penalidade mais gravel b multa de mora de 0.5% (zero vÍrgula cinco ilor cent(:, ' apl :ada sobre o valor do

contrato. por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação: c multa de 107o (rlez Jror cento) sobre o lalor
do contrato por qualquer das infiações administrativas previstas no refeÍido An. 155: d - impedimento (le licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção. p('lo prazc, máximo de três

anos. aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, III, tV, V, \'i e \' I do,:aput do referido
Art. l5-5, quando não se justificaÍ a imposição de penalidade mais grave; e declaração de initlo eidade para licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federatiYos, pelo p-az-i, mínirno de três anos e
máximo de seis anos. aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisoi Vlll. IX. X. XI e Xll do
caput do referido An. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il. lll, lV. \,. VI e VII do caput do
mesmo anigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § J' do ret'erido Art. 156: f
aplicação cumulada de outras sançôes previstas na Le i I 4. I i 3/2 L
I 4.2.Se o valor da multa ou inden ização devida não for recolh ido no prazo de I 5 dias após a comu n icaçào ao Contratado. scrá

auiomaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer -jirs, acrescido de .iuros
rroratórios de l70 (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado jud ic ialmente.

I5.O.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
ls.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento. e desde quc o (lontratado nâo tenha

concorrido de alguma forma para o atraso. será admitida a compensação financeira. devida desde a 1':rr limite fixada para o

pagamento até a data coÍTespondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios der id,rs t rn razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N t VP , l, onde: EM enc.rrgos moratórios: N =

númerodediasentreadatapreyistaparaopagamentoeadoefetivopagamento;VP:valordaparcelaaserpaga;el=írrdice
de compensação financeira, assim apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX - percentual do II'C.{ IBGU acumulado nos

últimos doze meses ou, na sua falta. um noyo indice adotado pelo Govemo Federal que o substitria f.a hipótese do reÍ'erido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer fbrma não p, ss: raris -.er utilizado. será

adotado. em substituição. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

I6.O.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
l6.l.A contÍatação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração. delineaLios rirs diretrizes e metas

deÍinidas nas fe[amentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respertivas itÇões ao alcance dos

objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos. pr()gmmas e processos.



I7.O.DÁ JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
17.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração. represenlada pela sua estrutura
organizacional. e a prerensa: CONTRAIAÇÃO DE FN4PRESA PARA FORNECIMENT() DE Rl FÍ:lÇÔES. Salienra-se qur
a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do resoectiyo instrumento de
ajuste: podendo ser proÍrogada. nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I 14. da Lei 14. | 33i 2 I .

I 7.2.Nesse mesmo diapasão. sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44. da Le i l4. I i I12 I . quandr.r houvcr. observados os
aspectos da demanda requerida. e após considerados os custos e os beneflcios de cada opção previstr no |eferido diploma legal.
indica-se como a altemativa mais vantajosa para a Administmçâo. a contratação do objelo detalha.:o n(, presente inslrumento.
da forma como se apresenta,

r8.0.DA DESCRTÇÁO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
l8.l.Conforme os elementos apresentados, a solução e: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARÂ l()RNECIMENTO DE
REFEIÇOES. Entende-se que o fomecimento poderá ser realizado na Íbrma parcelada.

I 9.O.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
l9.l.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução. em termos de economicidarie. eiicácia. eficiência e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive colri respeito a impactos
arnbientais positivos, os seguintes resultados:
l9.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável. especialmente quantu ao nlelhor custo beneficio.
TCIAtiVAMCNtC A: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÔES.
l9.3.Com relaçâo à eficácia, o atendimento de todas as demandas logisticas e funcionais. no supofte às atividades finalísticas
da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à et.iciência. assegurar a

continuidade da prestação regular de tais serviços. com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
fi nanceiros disponíveis.
l9.,l.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros. com a conlralaçào em comento. da

forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigêncies d;ridantente definidas -.

espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado. de todas as ,'bri:eçÕes e compromissos
assumidos. pois. desse modo. não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções ern deionência de inexecuçâo
do instÍumento de ajuste pactuado, permitindo ao contmtante. em vez de envidar esforços para a realização de novo certame
destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e Ílnanceiros parír outras atividades fins
da Administração.
l9.5.Entende-se que a correta execução do objeto da conratação em tela, cuja regulariri-rcle será tiscalizada pela
Administração. nâo atenta quanto ao meio ambiente e. principalmente. nâo acarretará inrplctos amlliintars n('gati\os.

2O.O.DA ANÁLISE DE RISCO
20.I .Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante. lais conlo: a inexecução total
ou parcial do ajuste pactuado; o não cumpdmento de obrigações, especificações, projetos e prazos: bem como a ocorrência de

caso fortuito ou de força maior.
20.2.Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração. necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já
estão preyistas nos normativos aos quais à contratação do presente Íbmecimento deverá estar devidirnente fundamentada.
representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e carâcteristicâs do seu objetô.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNIC'IPAL DE PRATA

GABINETE DO PREFEITO

TtiRMO DE REFERÊNCIA - APROVACÃO

OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕt.S.

I.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA
I.l.O referido Termo de Referência apresenla os elementos necessários e suficientes. con o nivel de plocisão adequados. para

a caracte zação do objeto da contrataçâo pretendida, de modo a melhor atender aos intere'ses e as necessidades da

Administração. representada pela sua estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.l.Fica o Termo de RefeÍência em tela aprovado na forma como se apresenta.

\/ ".!rt.6'Para os.;/ins desta Lei, considera-se:"

XYlll - termo de referência: docamenÍo necessário pqra q conlrolaÇdo de bens e set'viços, qut lc|e Lonler os seguinrcs
parâmetros e elementos descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos tecnicos preliminares, deve conter ()s elcmentos necessários e

suÍlcientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

Prata - PB. 29 de Maio de 2026

CENIVALT)
PreÍêito Con

FERNAN S DA SILVA
cional

a

Termo de Referência aprovado - Art.6'. XXIII. da Lei 14.133/2I :


